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Recornente: FTS Serviços de Ionstruçües e [omercio [tda- li1E

INPJ: 23.4S2.8n/0001-31

Sávio 0urgel Nogueira e Silva

IPF:017.188.873-35

Adminhtrador

Recorrido: Presidente da Iomissão Permanente de Licitação

Sr. l]onaldo Lobo 0amasceno

tTS SEllVII[S DE [INSfilJç0tS t [0MEt{fi0 LTDA, inscrita no INPJ sob n 23.432,87510001-31, por irtermédio de seu representante lesal

0 Sr. SÁVlI Gl]IlEEL NIGl]EIIlA E Sll,VA, portador da Cedula de ldentidade na 200300S205255 e do [P: n 017.188.873-85, tempestivamenb,

vem, com fulcro na alÍnea " a ", do inciso l, do art l0B, da Lei ns 8866 / 93, a presença de (Vossa Erelência ou Vossa Senhoria), a fim de

interpor ÍlECIIRS0 ADlr{Ill|STÍlAIIV0, contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que insblitou a rec0rrrnte, demonstrando os

motivos de seu inconÍormísmo pelas razÕes a seguir erticuladas:

Eomo V. Sas. hem o sebem Es licitalões são regidas pela lei n! 8.886, de?l/E/83, que regulementa o art 37, XXI da constituição

federal, institui n0rmas para licitâçÕEs e c0nhat0s da adminhhação pública e dá oubas providênciar.

Baseado no "art l09.dos atns da adminishação decorrentes da aplicação desta Iei cabem:

l- recurso, no prazo de 5 (ninco) dias úteis a contar da intimaçâo do ato ou da lavrafura da ata, nos casos de:

a) habilitaçào ou inabilibÇâ0 d0 licitanb;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogaçâ0 da liEitsçã0;

d) indeferimento do pedido de insuriEãn em regisfo cadasfal, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisâo do nontrato, a que se refere o incisn i do art 7§ desta lei:

fl aplicaçâo das penas de advertÊncia, suspensã0 temporária ou de multa;

§ ls a intimaçâo dos atos referidos no inciso i, alÍneas A, B, C e E. deste artigo, excluÍdos os relativos a advertência e mu lta de mora, e no

inciso iii, será Íeita mediante publicação na imprensa oficial, salvo ptsra os cas0s previstos nas alÍneas a e b, se presentes 0s prep0stDs

dos licitantes no ato em que Íoi adobda a decisã0, quando poderá ser Íeita por comunicação direta ars interessados e lavrada em ata,

§ 2! o recurso previsto nas alÍneas a e b do inciso ideste artigo terá eÍeito suspensivo, podendo a au:oridade compehnte, motivadamente

e presentes razões de inbresse público, abibuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demds recursos.
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§ 3! interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo rr0 praz0 tE 5 (cinc0) diâs útEis.

§ 4a o recurso será dirigido à autoridade superior, por intermÉdio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá recÀiderar sua decisao,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesm0 praz0, ÍazÊ-lo, devidamente informado, devendo, neste câs0. a decisão ser proferida

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabililade.

§ 5! nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sEm qte 0s autos do processo estejam cnm

vista Íranqueada ao interessado,

§ Ea em se batando de licitaç0es efetuadas na modalidade de carta-convite os prazos estabelecidos n:s incisos le ll e no § 3! deste artigo

serão de dois dias úteis."

0portuno lembrar aos senhores memhros da comissâo de licitação que, a lei de licitsções assim deÍine 0s EgEntEs

sdministrativos:

art 82. 0s agentes administrativos qur praticarem Btos em desacnrdo com os preceitos desta lei u visando a Írushar os objetivos d a

licitação sujeitam-se às sanções prEvistas nests lei e nos regulamentos próprios, sem prejuho das r=sponsabilidades civil e criminal que

sBu ato Ênsejar.

art. 83.0s crimes deÍinidos nesta lei, ainda que simplesmenb tentados, sujeitam os seus autores, qrando servidores públicos, alÉm das

sançÕes pensls, à perda do cargo, emprego, Íunção ou mandato eletivo.

art 84. Ionsidera-se servidor público, para os Íins desta lei, aquele que exerct, mesm0 quB hansitorbmtnte 0u sem remuneraçã0, Darg0,

fun ç ão ou emprego público.

§ I! equipara-se a servidor público, para os Íins desta lei, quem exerce cargo, emprego 0u funcão em entidade paraestatal, assim

consideradas, alÉm das fundaçEes, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais enticades sob controle, direto ou indireto,

do poder público.

§ 2! a pena imposb será acrescida da brça parte, quando os autores dos crimes previstos ntsts lei íorem ocupantes de cargo em

comissão ou de função de conÍiança em úrgão da adminisbação dirtta. autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, Íundação

pública. ou outra entidade conbolads direb ou indiretamente pelo poder público.

I- t]IS TATIS SUBJAIENIES

Acudindo ao chamamento dessa lnstituição para 0 cErtamE licitaci0nal susografado a rec0mentE I 0ut'as licitantes, dele viera m participar,

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a Comissão Je Iicitação culminou por julgar

INÂBll-lÍÂDA a referida empresa ao ARREPI0 DÂS N[Rt,lÂS EDIIAÚClAS.

II- I1AS RÂZflES t]Â RETORMA

De acordo com ã AIA 0E ÍlEUNlÃ[, publicada no 0lÂRl[ [FlDIAI- 0[ ESIÂDD no dia 17 de Jsnei'o de 2023, refenente a0 prucess0

licitatório acima mencionado a empresa FIS Serviços de Eonslruções e Eomercio ltds- ME, f0i lNÀBll-lTA0Â, pelo descumprimento aos
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itens 3.4,2,2.4 do edital,

\
REFEREilTE AO IIEIí 3,4.2.2.4: \

llaja vista que a comissão de licitação EEUII/0E0U-SE ao lt{ABlLlIAR a reÍerida empresa. Íica clero que sbndemos ao referido Ítem

do edihl, pois apresenbmos a declaração mencionada assinada pelo seu responsável técnico Sr. Sergio Saraiva Sousa Junior, engenheiro

civil, conbdo a Douta comissão de Licitaçãn entendeu por inabilitar a uma vez que a declaração Bpresentada nã0 Es tava com a

firma reconhecida do responsável tÉcnico da empresa, e que a as normas editrlÍcias estabelecidas, essa atitude é

do proprio TIL - Tribunal de Iontas da lJnieo, bemmanifestamente ilegal a medida que por úbvio, fere a

comn o principio da compe titivid a de, se não a

#
ilEtfrEm ils Ê3.1Êü 0E ZE 0E lE4Sl0 0E lgES: 

(...)

Art ls. fica diEpmsada a exigência de reconheclnento de flrna en qualquer docanento produzidt do FaÍs quando apresentado para

fazer prova perante repartiçies e entidades prlblicas federais da adninistraçeo dheta e indireta.

lrt 2!. l/eríimda, en qualquer tenpo. fabifhação de assinatura en docunenio público ou perticulac a rcpartiçãl ou entidade

clnsidlrará nil satlsíeita a exlgância dorunenia/e dará conhecinento do fato à aatoridade unpeente dentro do prazo inprorogável

de i (cinco) dias, para instauração do processo uininal

08ffiff0 ils 0.9x2, 0E fi 0E Ág0sr0 0t 2009.

fiispe sohre a sinplificação do atendinento prlbliro preshdo ao cidadãl, ratifira a dispenst do reconhecinento de flrna en

docunnÍos proluzidos no Brasil institui a "tarta de Servlços ao [idadão" e dá outras providêmias.

Árt 9! Saho na existêntla de dr\vida íundada quanto à autenticidade e no caso de lnposição legal ína dispensado o reconhet inento de

firna en qualquer docanento prodazldo no flrasildestinado a Íazer prova funt0 a órgãls e Entidadx da adninislração ptiblim íederal

quando assinado perante o servidor prlblico a quen deva ser apresentado,

Art 20!. fimn rewgadn os 1ecrelos nlsfr?.16fr, de 28 de aqosto de l§88,64.024-Á. de 27deftmtro de 1060, e 3.51Ü de /3 dejunhl

de 2000.

tono pode-se ver, o flecreto E3.|EE/1989 nos tenpos da lltadura iá dlspensava a fxrgêntia ú llerunhecinento de firna perante

repartiçõw e entidades prlblicas federan da adninistração direta e indlreta. porén o nesno foirrvogado pelo ecrelo ÜCi?"/2005,

que trouxe nova redaçã0, nas nantendo a dispensa do reconheclnentos de firna.

I Bon lenbrar aqul o que diz o Saudoso llestre Hely Lopes lleirelles:

'lla Ádninistração Priblica só é pernitido fazer o que a lei aatoriza, enqua o na Ádninislraçlo privada É possível faar o qae

a lei nio prolbe."

Áv. ünmes Brasil.245 - A - Porangaba - torhleza - [ears - [[P:Sil0]509 S B
Funer(BI),,E$IIZEI "[-mail:ftscons*ucoestsurilookcoffi 
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pois vejamos o qua diz o reÍerido editalcsníorme os itens abaixo, 
-.\L** 

--
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lnfeliznente às tonissdes de hcitações, na realidade ãd0tan 0uhas ptáÍicas,

t* 
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I hl da tititsç!! (tei8l§l/93) en nenhun nonento faz a exigência sobre o reconhecinento de Frna de docanentos especííicos ou

gerals, vejanot o que o seu artigo 12,

Árt 32. 0s documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados en original por qaahuer processo de cúpia wtenticada

p1r cattúri7 Mnpetente ou por sentidor da adninistraçio oupublicação en órgão da inprensa oíicbl (lledação dada pela lein! 8883,

le l9!4).

llas nesno assin algunas lonisstes de lhitação insisten na higência de l?uonhecinentl de firna en lhikçles Ptlblicas.

llas o qae diz a Jarisprudência sobre o assunto? l/eianos o que diz o Superior Irúunal de Justiça ubre o assunto:

Ániltil§ÍnÁflw| frf1afls7 EspEctÁL FÁffA 0E FEnnttttEctiltttÍI 0E Flfrl,lA Elt EEfrlÁllE ilürÁfifl||.

I I oasância de reconhacinsnto de frrna é nera irragularidade fornal passÍwl de sar stqrida an cerlane licitattlril, en

fdce dos prtncíplos da raaabilidade e proporcionalidade (Çrifo nosso)

2. l?ecan especial inprovido. llscute-se no presente feito, se a falta de reconhecinentl de íhna Co adwgedo substritor da proposta

en feito licihtúrio É sufitiante para elininação do Eertane en rlspsitl ao printlpio da uincuhglo n insbunento convocatÚr io.

fira a ausância ds rscoahaclnanto da firna pole ser facilnante saprida pelos danais docunentos apnsentados e do longo

do procedlnento llcltattÍrio (grío nosso). neste nodo ela se mnslltai en nera irregularidade, prfeitanmn sanÉvel pois não causa

quahuer prujuho a0 interesse priúlito. 0 llessa seara, a legalidade estrita cede terreno à instrutnntalidade das xigâncias do edilal

p1rqasflt7 a irregularidade owrida (fslto de reconhetinento de firna do instrunenlo da pncunçao) Eltlstitui'§E en defeito

irrelevanle ao nio conproneter a identificação do participante e do seu nandatl 0 n0 certans'

fiawsflw1i$aL$l/fi§ - llel l;lin tasbo lleira - Segunda Íurna - laÍa da Fublicaçtl: 0h'l/05 - gríla-sl)

,- 0 Tribunal de Contas da união - TCll. já maniÍestou-se em diversas oportunidades sobre o assunto, vejamos os mais recentes:

AEtudi| 2gl/2014 - Plenário - ltÜ
9.1, fuar ciância à Preíeitura llaicipal de llto Alegre dos Paruis/l?0 das seguintes irregularidales e inpropriedades ocoridas na

Ionede de Preços 05/2013. con vistas a eyitáJss en futuros certanes liciiatdrios destinados à cuÍretação de oiietos custeados por

rerursos íederais:

9.3.t[,..];

e.3.2. t..]
!.3,3.[...];
g.3.4. lnahiltaçá7 de enpresa devido à easÊncla de rlclnhetinenÍl de firna, etigÊntia essa que apenas pode ser íeita en caso de

drlvida da autinticidade da assinaturs e con prévis ptlybãl editalÍcia, coníorne enÍendinentl Ctsta torte, a exenpb do Acórdio

3.968/2009-2! tÊnara

9.3.5.[,,.];
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Ácórdt| 804/2015 - FlentÍrio [-=P
9.3.2 a iarisprudência desta torte de tontas consdera restritiva à conpetitlvidade das licitações Cáusula que etiia a apres enÍaçio de

dorunentação con firna reconhecida en cartúrio, conforne Ácórdão Z9l/2014 ' FlenÉrio;

Em resumo a ExÍgência de firma reconhecida em csrtório oÍende o PrincÍpio da Iompotitividade.

tace an exposto, fica claro que a comissão de licitação cometeu um SÉRl0 E[UÍ\/080, p0is Il'lABILIIAR uma empresa por um erro grosseirn

ou uma análise mal Ieita poderá compromebr o andamento do processo, pois atendemos com precisáo a todos os itens e subitens do

reÍerido erlita l,

ril - 00 trEotoB

De sorte que, com fundamenb nas tazúes precedentemente aduzidas, requer-se 0 provimento do prrsente recurso. c0m efeito para que

seja AtllJtA[)A A DEflSÃ0 El'l APREç0, na parte atacada neste, declarando esta empresa HABIIIIAM para prosseguir no pleito.

0utrossim, lasbeada nas raz0es recursais, requer-se que essa Iomissão de Iicitação reuonsidere sua derisõo e, na hipútese nãn esperada

disso não ocorrer, Íaça este subir, devidamente informado à autoridade superior, em conformidade com o § 40, do ant, I[9 da Lei no

SEEE/83, observando-se ainda o disposto no § 30 do mcsmo artigo,

Neshs Termos

P, Deferimento

Fortaleza - [E,23 de Janeiro de 2023

Do.{mento aÉrir)âdo digilâlnrênte

s^vro GllRGtL íloGuEtRÀ É sttva
Datar 22lol/?02, 21r5?:r7-o30o
Veríjqne em https://veriÍi(ôdor.lti.br

Sávio Eurgel Nogueira e Silva

IPF:il7,188,873-55

llG:2003U0S205255

Súcio Àdminisllador
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